PROJETO DE EMENDA À LOM N.º  03  DE 10 DE NOVEMBRO DE 2009.

“Altera o inciso XII do artigo 11 da LOM, e dá outras providências”.

O Povo do Município de Pedro Leopoldo por seus representantes legais aprova:

Art. 1º - O inciso XII do artigo 11 da Lei Orgânica do Municipal passa a vigorar com a seguinte redação:

“ Art. 11 – (...)

XII – celebrar convênios, termos de cooperação ou documentos similares com pessoas jurídicas de direito público ou privado, visando o desenvolvimento de atividades de caráter social, nos termos prescritos na legislação pertinente.”

Art. 2º - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor a data de sua publicação.

Prefeitura Municipal, aos 10 de novembro de 2009.

DR. MARCELO JERÔNIMO GONÇALVES

Prefeito do Município de Pedro Leopoldo

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PEDRO LEOPOLDO

GABINETE DO PREFEITO

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Exmo. Sr. Presidente,

Exmos. Srs. Vereadores,

Dirijo-me a Vossa Excelência e aos Excelentíssimos Edis desta Casa para encaminhar o Projeto de Lei que “Altera o inciso XII do artigo 11 da LOM, e dá outras providências”.

Tal inciso prescreve a competência do Município para firmar convênios e similares, determinando, para tanto, a adoção da legislação federal pertinente. Tal dispositivo, todavia, revela-se parcialmente imperfeito, haja visto que a legislação federal somente deve ser observada em instrumentos que tenham por objetivo a transferência de recursos financeiros por parte da União (Concedente) ao Município (Convenente).

Neste diapasão, citamos ainda o recebimento, pela municipalidade, de recursos oriundos do Estado de Minas Gerais, onde a respectiva Prestação de Contas deve ater-se aos comandos e dispositivos legais determinados especificamente pelo órgão concedente, neste caso, o Governo do Estado, sob pena de glosa e devolução de recursos.

Ainda neste sentido, esclarecemos que a legislação federal específica também não deve regular instrumentos de repasse onde o Município figura como convenente, efetuando a transferência voluntária de recursos a entidades privadas de caráter social e sem finalidade lucrativa, posto que inadequado à realidade local. Desta forma, a presente proposta objetiva possibilitar a criação, pelo Executivo Municipal, de dispositivo legal, próprio e específico, referente ao instituto do convênio, quando concedente. 

Saliente-se, por fim, que a Lei 8.666/93, em seus artigos 115 e 116, dão azo ao ora pretendido.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os protestos de levada estima e consideração.

Solicito apresentação em regime de urgência.

Prefeitura Municipal de Pedro Leopoldo, aos 10 de novembro de 2009.

Atenciosamente,

DR. MARCELO JERÔNIMO GONÇALVES

  Prefeito do Município de Pedro Leopoldo

